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3. Características técnicas do empreendimento (descrever todo processo produtivo e as instalações)
- Descrição da distribuição e do número de estruturas de cultivos propostos;
- Descrição do processo produtivo adotado;
- Métodos de controle da disseminação de espécies exóticas e alóctones, quando couber.

4. Diagnóstico Ambiental
4.1. Caracterização do meio físico abrangendo: (i) descrição da topografia do local; (ii) variáveis físico-químicas e biológicas: pH,

temperatura, transparência, oxigênio dissolvido, fósforo total, compostos nitrogenados, DBO, coliformes termotolerantes; entre outros
aspectos.
4.2. Descrição do meio biótico: identificação da ictiofauna; caracterização da flora do local e do entorno; indicação de intervenção em

APP; entre outros aspectos.
4.3. Impactos ambientais: descrever os potenciais impactos ambientais gerados pelo empreendimento, indicando as respectivas

medidas mitigadoras e compensatórias

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO WALDEMAR BORGES - PSB

OFÍCIO GP Nº 030/2020
Barra de Guabiraba, 23 de março de 2020.

REF.: ENCAMINHA DECRETO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE
GUABIRABA, PARA APRECIAÇÃO DA ALEPE

Ao 
Exmº Srº 
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS 
M.D. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO- ALEPE

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

Cumprimentando-o com cordialidade, servimo-nos, pelo presente para encaminhar a esta respeitável Assembleia Legislativa
via do Decreto Municipal nº 0008/2020, pelo qual, conforme seu art. 1º, se declara “situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Município de Barra de Guabiraba, em virtude da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus”, para apreciação desta referenda Assembleia Legislativa, conforme determina artigo 65 da Lei
Complementar 101/2000.

Tal medida faz-se necessária face à situação de absoluta anormalidade, descrita nos considerandos do Decreto Municipal nº
0008/2020 e à premente necessidade de urgentes ações emergenciais de combate e mitigação dos efeitos da pandemia do novo
coronavírus, conforme também esclarecido em seus considerandos,

Ao ensejo, reitero votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

WILSON MADEIRO DA SILVA
PREFEITO

Ofício GP nº 055220
Camocim de São Felix, 23 de março de 2020.

Ao
Exmº Srº
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS
M.D. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ALEPE

REF.: ENCAMINHA DECRETO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO
FÉLIX, PARA APRECIAÇÃO DA ALEPE

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

Cumprimentando-o com cordialidade, servimo-nos, pelo presente para encaminhar a esta respeitável Assembleia Legislativa
via do DECRETO MUNICIPAL Nº 11, DE 21 DE MARÇO DE 2020, pelo qual, conforme seu art. 1º, se declara “situação anormal,
caracterizada como “Estado de Calamidade Pública”, no âmbito do Município de Camocim de São Félix, em virtude da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”, para apreciação desta referenda Assembleia Legislativa,
conforme determina artigo 65 da Lei Complementar 101/2000.

Tal medida faz-se necessária face à situação de absoluta anormalidade, descrita nos considerandos do DECRETO
MUNICIPAL Nº 11, DE 21 DE MARÇO DE 2020 e à premente necessidade de urgentes ações emergenciais de combate e mitigação
dos efeitos da pandemia do novo coronavírus, conforme também esclarecido em seus considerandos,

Ao ensejo, reitero votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

GIORGE DO CARMO BEZERRA
Prefeito

Ofício GP nº 059/2020
Amaraji, 23 de março de 2020.

REF.: ENCAMINHA DECRETO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE AMARAJI, PARA
APRECIAÇÃO DA ALEPE

Ao
Exmº Srº
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS
M.D. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ALEPE

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

Cumprimentando-o com cordialidade, servimo-nos, pelo presente para encaminhar a esta respeitável Assembleia Legislativa
via do DECRETO MUNICIPAL Nº 014/2020, pelo qual, conforme seu art. 1º, se declara “situação anormal, caracterizada como “Estado
de Calamidade Pública”, no âmbito do município de Amaraji, em virtude da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus”, para apreciação desta referenda Assembleia Legislativa, conforme determina artigo 65 da Lei
Complementar 101/2000.

Tal medida faz-se necessária face à situação de absoluta anormalidade, descrita nos considerandos do Decreto Municipal Nº
014/2020 e à premente necessidade de urgentes ações emergenciais de combate e mitigação dos efeitos da pandemia do novo
coronavírus, conforme também esclarecido em seus considerandos,

Ao ensejo, reitero votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

RILDO REIS GOUVEIA DA SILVA
Prefeito

Ofício GP nº 102/2020
Taquaritinga do Norte, 23 de março de 2020.

REF.: ENCAMINHA DECRETO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA, PARA APRECIAÇÃO DA ALEPE

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

Cumprimentando-o com cordialidade, encaminha a Vossa Excelência Decreto Municipal nº 013/2020, que declara Estado de
Calamidade do município de Taquaritinga do Norte, para apreciação desta referenda assembleia legislativa, conforme determina artigo
65 da lei complementar 101/2000.

Tal medida faz-se necessária face à pandemia do novo coronavírus e as correlatas medidas de enfrentamento bem como a
apresentação de novos casos de pessoas contaminadas com o COVID-19 em todo o território nacional, assim como no Estado de
Pernambuco, comprometendo substancialmente a capacidade de resposta do poder público, dentre outras considerações constantes
no corpo do referido Decreto.

Sendo o que nos oferece no momento, reitero votos de estima e consideração, subscrevemos-nos mui atenciosamente.

IVANILDO MESTRE BEZERRA
Prefeito

Exmo Sr
JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
ALEPE

PROPOSTA Nº 16
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições na forma do
previsto no art. 200, do Regimento Interno, submete ao Plenário:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 4 

EMENTA: Reconhece, para os fins do disposto no
art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4
de maio de 2000, a ocorrência do estado de
calamidade pública no município do Barra de
Guabiraba.

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000,
notadamente para as dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos na Lei nº 16.622, de 29 de agosto de 2019, da limitação
de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101/00, e para afastamento das restrições às despesas de pessoal
(arts. 22 e 23 da Lei Complementar Federal nº 101/00), a ocorrência do estado de calamidade pública no âmbito do município de Barra
de Guabiraba para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia do novo coronavírus (SARS-CoV2), causador da COVID-19, com
efeitos até 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Propostas da Mesa Diretora

Ofícios


